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Só para as senhoras e os senhores terem noção do que eu 
estou falando, este ano, no orçamento que nós vamos começar 
a discutir na Assembleia, só para o pagamento dos juros, só 
para a rolagem da dívida de São Paulo, nós vamos despender 
18 bilhões de reais. Isso porque nós devemos, na verdade, para 
um verdadeiro agiota. É aquele negócio, a dívida, às vezes, até 
é pequena, mas os juros são muito altos e o cidadão não conse-
gue pagar o principal. Isso não sou eu que estou dizendo, está 
escrito no orçamento.

As nossas três universidades públicas, USP, Unicamp e 
Unesp, principais centros de pesquisa do País, consomem 10 
bilhões por ano. Dava para fazer uma nova Unicamp, uma nova 
USP e uma nova Unesp este ano. Dava para resolver o problema 
do ensino superior, de pesquisas, de extensão do estado de 
São Paulo e da ciência. Nós somos um país subdesenvolvido e 
pagamos um preço altíssimo para importar remédios, importar 
até óleo diesel, combustível de avião, porque nós não temos 
ciência, investimento em infraestrutura.

São 18 bilhões jogados na lata do lixo. Esse dinheiro vai 
para a União, em Brasília, para a quadrilha do Temer, e a qua-
drilha do Temer entrega para o Itaú, o Bradesco e o Santander. 
Ano passado, a quadrilha do Temer entregou 400 bilhões para 
esses bancos e para as famílias bilionárias. E, também, a Dilma 
entregou, o Lula entregou, o Fernando Henrique entregou, e vai 
embora. Desde que acabou a inflação, os bancos ganhavam no 
overnight, especulando com o nosso dinheiro durante a madru-
gada. Só aceitaram acabar com a inflação porque o governo 
colocou a taxa de juros em 40% na época. Nós tivemos vários 
planos no Brasil para enfrentar a inflação, e o setor financeiro 
nunca aceitou. Só aceitou quando conseguiu um mecanismo 
para ganhar mais do que ganhava na inflação. E a taxa de juros 
no Brasil nunca deixou de ser a maior do mundo, desde o Plano 
Real até hoje. É isso que está acontecendo com o dinheiro 
de São Paulo: para investimento, 12 bilhões; para Saúde, 25 
bilhões; para Educação, 43; e para a dívida pública, Olavo 
Setubal, o pessoal do Bradesco, 18 bilhões. É por isso que não 
há dinheiro para nada.

Agora o governador quer renegociar os termos da dívida. 
Ele quer, durante dois anos, a possibilidade de pagar menos do 
que estamos pagando hoje. Somos a favor de uma renegocia-
ção da dívida, é claro, óbvio, temos que acabar com essa histó-
ria de pagar mais do que a inflação. Até abri uma investigação 
séria nesta Casa. A Argentina fez uma auditoria da sua dívida 
e reduziu em quase 40 por cento. Era dívida sobre dívida, juros 
sobre juros. Tínhamos que fazer aqui também uma investigação 
séria. Se este Parlamento honrasse o “p" de Parlamento, não 
fosse um despachante de luxo do Palácio dos Bandeirantes, já 
teríamos feito uma investigação nessa dívida há muito tempo, e 
poderíamos tê-la diminuído. Em vez de pagar 18 bilhões, pode-
ríamos pagar um, dois, três, e esse recurso poderíamos investir 
nas rodovias do Estado, no ensino, na pesquisa, qualificar nos-
sos servidores públicos, mas não é isso o que acontece.

Agora o governador resolveu fazer uma nova negociação 
e mandou para esta Casa um projeto para refazer os termos. 
Aí coloca que quer essa folga para poder pagar em parcelas 
menores a rolagem da dívida, só que, em contrapartida, entrega 
os direitos dos nossos servidores públicos.

Os professores estão aí há três anos sem o rejuste da 
inflação. Os nossos policiais militares então - meu Deus! - estão 
morrendo e ganhando o menor salário dos 27 estados da 
federação, os delegados de Polícia, os nossos investigadores, os 
servidores da Secretaria da Fazenda. Os servidores do fisco, que 
são responsáveis pela arrecadação, estão em operação tartaru-
ga, operação padrão. Todo o funcionalismo já está sendo pena-
lizado, e agora manda um projeto para esta Casa para penalizar 
ainda mais. São dois anos de congelamento total, o que não 
poderia ser chamado de gasto, porque investir no servidor não 
é gasto, é investimento. O servidor qualificado é serviço público 
eficiente, é atendimento rápido da população. Lá na ponta, 
no posto de saúde, no hospital público, o servidor de cabeça 
erguida, espinha reta é atendimento mais qualificado para o 
nosso povo. Não é gasto, é investimento, até porque o servidor 
vai receber o seu salário, seu vencimento e não vai colocar 
embaixo do colchão o dinheiro. Vai investir na educação dos 
filhos, na sua alimentação, na sua vestimenta, e isso movimenta 
a economia. É um erro; esse pessoal que estuda economia acha 
que a economia do Estado é igual à economia de padaria. É 
uma tristeza. Vejo aquela Miriam Leitão falar na Rede Globo, 
ela nunca estudou economia. Ela acha que com o Estado dois 
mais dois são quatro. Não é assim. O Estado tem que gastar, 
investir, porque na medida em que investe, a economia se 
movimenta, e isso aumenta a arrecadação do Estado. Aliás, 
foi descoberto pelo Roosevelt, nos Estados Unidos, depois da 
crise de 29. O governo norte-americano não tinha dinheiro para 
nada, ele resolveu contrair dívida com juros diferente, baixo, 
fez investimento na infraestrutura, empregou o povo, o povo 
começou a consumir, resgatou a economia dos Estados Unidos. 
Ele é lembrado até hoje por isso, considerado um dos maiores 
presidentes do século XX. E no Brasil, temos essa quadrilha, de 
onde não sai uma ideia da cabeça desse pessoal. Só pensam em 
roubar, não sai uma proposta.

São 14 milhões de desempregados. Quando abrimos o 
jornal, não vemos nenhuma medida para investir em infraes-
trutura. É só como vou me defender do processo e como vou 
comprar deputado para escapar do impeachment. É só essa dis-
cussão que temos no Brasil. E não dá mais para andar em São 
Paulo. Os trabalhadores estão vendendo picolé no semáforo e 
bugiganga do Paraguai. O desemprego é isso. E há aqueles que 
ainda não entraram no crime, porque como a pessoa vai comer? 
Aumentou até o número de roubos a residências, pequenos fur-
tos, e a quadrilha, lá em Brasília, está preocupada em se safar 
do impeachment.

Então, queria concluir com isso. Esse projeto tem alto 
impacto para os servidores públicos do Estado e para a socie-
dade do nosso Estado. Sendo assim, ele terá que ser discutido 
em detalhes e terá que ser reformulado. Renegociar a dívida 
é necessário? Sou o primeiro parlamentar a assinar, mas não 
podemos entregar o futuro dos servidores públicos do estado 
de São Paulo em troca de uma renegociação que, durante 
alguns anos, vai beneficiar o estado de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Tem a palavra 

o nobre deputado Luiz Carlos Gondim.
O SR. LUIZ CARLOS GONDIM - SD - SEM REVISÃO DO 

ORADOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o deputado Raul Mar-
celo realmente faz uma explanação muito séria, pela falta de 
investimento que nós temos no estado de São Paulo e no Brasil 
inteiro. Agora, recebemos esse presente de grego, o Projeto nº 
920, que congela o salário dos funcionários públicos.

Nós temos congelada, no Iamspe, a Saúde do funcionário 
público. Não há como investir no Iamspe. Tudo é o funcionário 
público quem paga. Aliás, no Brasil, só os pobres pagam as 
coisas. Aí vem um projeto como esse. Nós temos que nos posi-
cionar contrariamente de imediato. É essa a nossa posição em 
relação a esse projeto, da maneira que está aqui. Nós somos 
totalmente contrários e vamos obstruir, porque nós não pode-
mos votar um projeto como esse.

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Srs. Deputa-

dos, Sras. Deputadas, tem a palavra o nobre deputado Coronel 
Telhada.

O SR. CORONEL TELHADA - PSDB - Sr. Presidente, funcio-
nários, assessores, policiais militares presentes, público que nos 
visita, telespectadores da TV Assembleia, nesta terça-feira, às 
dez horas da manhã, foi chamada uma audiência pública para 
discutir o Projeto de lei nº 920.

Nós estivemos lá. Aliás, o único deputado que compareceu 
ao local fui eu, mas acabou não havendo essa audiência públi-
ca, que trataria do Projeto de lei nº 920. Temos uma série de 
senões para discutir. Esse projeto vem das mãos do Governo do 
Estado e prevê uma dilação, um aumento no prazo para paga-
mento da dívida do governo estadual com o governo federal.

Mas esse projeto, quando foi feito, foi feito de uma manei-
ra que praticamente copiava a lei federal, o que acabou dei-
xando uma série de dúvidas, uma série de senões ao tratar dos 
direitos dos funcionários públicos. Há uma brecha muito grande 
para que o governador, caso ache necessário, praticamente 
congele os salários do funcionalismo durante dois anos. Somos 
justamente contra isso.

Então, estivemos hoje em uma reunião de bancada do 
PSDB e levei esse problema aos demais deputados. Todos os 
deputados presentes foram unânimes em apoiar uma revisão 
nesse projeto, uma discussão mais acalorada, mais profunda 
sobre o projeto. Realmente, do jeito como ele está descrito vai 
deixar uma situação muito difícil para o funcionalismo.

O Projeto 920/17, que fala sobre a dilação do prazo da dívi-
da, será devidamente estudado, será debatido. Até propusemos 
que o projeto seja retirado e apresentado com nova redação, 
garantindo, no corpo do projeto, que serão mantidos todos os 
direitos, todas as garantias do funcionalismo público.

Caso não haja essa mudança no texto do projeto, entrare-
mos com uma emenda aglutinativa, escrevendo isso porque, no 
caso, vão me perdoar, não é falta de confiar em ninguém, mas 
só falar não basta, é necessário escrever. É necessário escrever 
que todos os direitos do funcionalismo público estadual serão 
mantidos. Nenhum prejuízo pode haver a essa classe já tão 
sofrida, há mais de três anos sem qualquer reajuste.

Agora, por causa de todos os desmandos que ocorreram 
no governo federal, não é justo que nosso funcionalismo pague, 
mais uma vez, o pato. Essa classe já tomou todos os prejuízos 
possíveis e imagináveis, e agora uma maldade dessas é feita. 
Não vamos permitir. Estaremos acompanhando, discutindo o 
projeto, obstruindo, se ele não vier da maneira adequada.

Sabemos que esse aumento do prazo vai ter que ser feito, 
porque a dívida tem que ser paga, mas que não seja prejudica-
do o nosso funcionalismo.

Tenham certeza os senhores e as senhoras que estaremos 
atentos aqui. Foi proposta pela própria bancada a chamada de 
mais uma audiência pública, trazendo as associações, as repre-
sentações de classe, de todos os setores do serviço público, 
para que o assunto seja discutido diretamente com o secretário 
da Fazenda.

Nessa reunião de hoje pela manhã, tivemos a presença do 
representante do secretário da Fazenda e de vários cidadãos 
que são funcionários da Secretaria da Fazenda, e eles também 
concordaram que é necessário manter esses direitos dos funcio-
nários, inclusive escrevendo isso.

Tenham certeza, senhores e senhoras, de que nós estare-
mos acompanhando de perto, mantendo os nossos direitos, 
já tão dilapidados, já tão sofridos, já tão esquecidos, porque 
todos os deputados aqui, sem exceção, os 94 deputados, têm a 
obrigação de apoiar o nosso funcionalismo. Todos os deputados, 
mesmo aqueles que não vêm do serviço público, ou não militam 
diretamente no serviço público, têm voto junto a funcionários 
públicos, sim, seja na sua região, seja no seu tema que desen-
volve.

Portanto, todos os deputados necessitam acompanhar de 
perto esse Projeto 920, batalhar pelos direitos do funcionalismo, 
brigar, discutir e manter todas as conquistas já adquiridas até o 
momento. Nenhum prejuízo pode ser aceito neste momento. 
Estaremos atentos, acompanhando e, tenha certeza, Sr. Presi-
dente, brigando pelo nosso funcionalismo e, no caso específico 
nosso, pela nossa Polícia Militar.

Solicito que nossa fala seja enviada para o Sr. Secretário 
da Fazenda estadual e também para o Sr. Governador, para que 
entendam que é necessário rever esse projeto, mudar a redação 
do projeto, para que haja um acordo geral com esta Casa, com 
os 94 deputados, para que sejam preservados os direitos do 
nosso funcionalismo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Tem a palavra 

o nobre deputado Raul Marcelo.
O SR. RAUL MARCELO - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-

DOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, assomo 
à tribuna para questionar uma situação posta no estado de 
São Paulo, pelo governador do Estado, que é virtual candidato 
a presidente da República, e colocou na mesa um projeto de 
renegociação da dívida de São Paulo, projeto de lei que tramita 
nesta Casa, nº 920, de 2017. Renegociar a dívida de São Paulo é 
necessário? Essa é a primeira pergunta que se impõe. O que é a 
dívida de São Paulo é a dúvida que se coloca.

A dívida de São Paulo, em 1996, era por volta de 40 bilhões 
de reais. Covas, governador do estado, iniciou um programa 
de renegociação da dívida com o governo federal. Toda dívida 
de São Paulo, na época, foi federalizada. A partir de então, foi 
lançado um programa gigantesco de entrega do patrimônio 
estadual para pagar a dívida. Foi vendido o setor elétrico de 
São Paulo, foi vendido o Banespa, foram entregues as nossas 
rodovias. A Castelo Branco, que não tinha pedágio, hoje tem 
mais pedágio que cogumelo em dia de chuva. Foi feito o pro-
grama de desestatização, privatização. Até os hospitais públicos 
entraram na onda. Não sobrou quase nada para o governador 
administrar.

O dado concreto é que se vendeu muito patrimônio públi-
co, porque, diziam os tucanos à frente do governo de São Paulo, 
nós precisávamos vender patrimônio para pagar a dívida. A 
dívida, que era de 40 bilhões, hoje passa dos 240 bilhões. Por 
que essa dívida subiu tanto? Porque a dívida tem o IGP-DI, que 
é a correção dela, que é o índice de inflação mais 6%, então 
todo ano a dívida de São Paulo cresce acima da inflação, com o 
governo federal. Aí, a dívida ficou impagável.

Nós ficamos jogando dinheiro público na lata do lixo todos 
esses anos. Entregamos o patrimônio do estado de São Paulo, 
penalizamos a população - as rodovias estão aí, as praças de 
pedágio -, e a dívida de São Paulo cresceu. E nós chegamos, 
hoje, a uma situação de quase insolvência. Na verdade, o gover-
nador de São Paulo está quase decretando falência ao reabrir 
uma renegociação em torno da dívida. Entrou até com uma 
ação no Supremo Tribunal Federal para questionar os termos da 
dívida, agora. Depois de anos e anos pagando, agora se acen-
deu uma luz por conta da crise, pois diminuíram as receitas, e 
resolveram colocar na mesa esse tema, que é importantíssimo.

 17 DE OUTUBRO DE 2017
151ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidentes: DOUTOR ULYSSES, LUIZ CARLOS GONDIM
 e CAUÊ MACRIS
Secretário: CORONEL TELHADA

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - DOUTOR ULYSSES
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - CORONEL TELHADA
Lamenta a ausência de seus pares em audiência pública 
que aconteceria na Casa, nesta manhã. Explica o intuito 
da reunião, de debater o PL 920/17, que trata da dilação 
da dívida do Estado com a União. Discorre sobre o teor da 
matéria. Repudia a perda de direitos de servidores.
3 - RAUL MARCELO
Faz coro ao discurso do deputado Coronel Telhada, 
acerca do PL 920/17. Questiona a real necessidade de 
renegociação da dívida de São Paulo. Justifica que, no 
passado, já houve um programa de desestatização, com a 
venda de instrumentos públicos como rodovias e hospitais, 
para pagamento da dívida estadual. Informa que a peça 
orçamentária deste ano contempla o montante de 18 
bilhões somente para pagamento de juros. Combate 
as altas taxas de juros cobradas por banqueiros, muito 
superiores às da inflação. Defende a renegociação da 
dívida do Estado, sem alterar, no entanto, os direitos do 
funcionalismo. Tece comentários sobre macroeconomia. 
Critica o número de desempregados, na ordem de 14 
milhões.
4 - LUIZ CARLOS GONDIM
Combate e declara-se contrário ao PL 920/17. Comenta 
denúncia de pacientes sobre a falta de medicamentos 
em farmácia de alto custo do Alto Tietê. Discorre sobre o 
assunto, que afeta principalmente os transplantados. Apela 
às autoridades pela imediata regularização da situação.
5 - LUIZ CARLOS GONDIM
Solicita a suspensão da sessão até as 16 horas e 30 
minutos, por acordo de lideranças.
6 - PRESIDENTE DOUTOR ULYSSES
Defere o pedido e suspende a sessão às 14h57min.
7 - LUIZ CARLOS GONDIM
Assume a Presidência e reabre a sessão às 16h32min.
8 - GILENO GOMES
Solicita a suspensão da sessão até as 17 horas, por acordo 
de lideranças.
9 - PRESIDENTE LUIZ CARLOS GONDIM
Defere o pedido e suspende a sessão às 16h32min.
10 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Assume a Presidência e reabre a sessão às 17h00min.
11 - MÁRCIA LIA
Pelo art. 82, comenta audiência pública em defesa de 
servidores públicos, contra o PL 920/17, em andamento 
nesta Casa, hoje. Lamenta a intenção do Governo do 
Estado de congelar investimentos na área social e na 
remuneração da citada categoria profissional. Critica o 
Governo Temer. Informa que em Araraquara há somente 
um auxiliar de necropsia, o qual está em processo de 
aposentadoria.

ORDEM DO DIA

12 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Informa audiência pública a ser realizada no dia 26/10, às 
14 horas e 30 minutos, para discutir o PL 920/17. Convoca 
os Srs. Deputados para uma sessão extraordinária a ser 
realizada hoje, dez minutos após o término desta sessão. 
Coloca em discussão requerimento de urgência ao PLC 
28/17.
13 - ALENCAR SANTANA BRAGA
Encaminha a votação do requerimento de urgência ao PLC 
28/17, em nome do PT.
14 - CELSO NASCIMENTO
Para comunicação, lamenta o falecimento de Gérson 
Trevizani, professor e empresário em Bauru. Transmite 
condolências à família enlutada.
15 - TEONILIO BARBA
Encaminha a votação do requerimento de urgência ao PLC 
28/17, em nome da Minoria.
16 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em votação e declara aprovado o requerimento, 
da Mesa Diretora, de urgência ao PL 28/17. Coloca em 
discussão requerimento, do deputado Carlos Giannazi, de 
urgência ao PL 788/17.
17 - ED THOMAS
Para comunicação, reflete acerca do falecimento de três 
agentes penitenciários, de Presidente Prudente, vitimados 
em acidente de automóvel. Envia condolências às famílias 
enlutadas.
18 - CAMPOS MACHADO
Encaminha a votação do requerimento de urgência ao PL 
788/17, em nome do PTB.
19 - ENIO TATTO
Encaminha a votação do requerimento de urgência ao PL 
788/17, em nome da Minoria.
20 - BARROS MUNHOZ
Encaminha a votação do requerimento de urgência ao PL 
788/17, em nome do Governo.
21 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em votação e declara aprovado o requerimento, 
do deputado Carlos Giannazi, de urgência ao PL 788/17. 
Coloca em votação e declara aprovados requerimentos: 
do deputado Paulo Correa Jr., para "Participar da Feira 
Internacional de Turismo da América Latina - FIT Latino 
América, em Buenos Aires, entre os dias 28 e 31/10; e 
do deputado Luiz Carlos Gondim, para "Acompanhar as 
Eleições Legislativas em Buenos Aires, entre os dias 19 e 
23/10."
22 - PEDRO KAKÁ
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
23 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 18/10, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Lembra sessão extraordinária a ser realizada hoje, às 
19 horas. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Doutor Ulysses.
* * *
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Havendo 

número legal, declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, 
iniciamos os nossos trabalhos.

Com base nos termos da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, e com a aquiescência dos líderes de bancadas presen-
tes em plenário, está dispensada a leitura da Ata.

Convido o Sr. Deputado Coronel Telhada para, como 1º 
Secretário “ad hoc”, proceder à leitura da matéria do Expe-
diente.

O SR. 1º SECRETÁRIO - CORONEL TELHADA - PSDB - Pro-
cede à leitura da matéria do Expediente, publicada separada-
mente da sessão.

* * *
- Passa-se ao

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS - MARCUS VINICIUS - Con-
vidamos o Exmo. Sr. Delegado de Polícia e diretor do Departa-
mento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior - Deinter 7 - 
Sorocaba, Dr. José Aparecido Sanches Sévero, acompanhado dos 
policiais, delegados Agnaldo Nogueira Ramos, Luiz Henrique 
Soubhia Nunes; os escrivães Fábio Rogério de Moura Medeiros, 
Wilson Roberto Gatti; e os investigadores Irany D. Silva Lopes, 
David Fernando Brandão, Donizeti Luiz de Barros, Rogério José 
Lobo, Márcio Antonio de Almeida pela prisão de quadrilha auto-
ra de roubo praticado no Banco Mercantil do Brasil, de Itapeti-
ninga, no dia primeiro de julho de 2016. Receba a homenagem 
neste momento, Deinter 7 - Sorocaba, peço para o pessoal se 
unir mais um pouco para a foto, atenção. Ok, parabéns a todos, 
do nosso Deinter 7 - Sorocaba, muito obrigado.

* * *
- É entregue a homenagem.
* * *
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS - MARCUS VINICIUS - 

Convidamos agora o excelentíssimo Sr. Delegado de Polícia, e 
diretor do Deinter 8 - Presidente Prudente, o Dr. Walmir Geralde 
que vem acompanhado dos policiais, delegado de Polícia, Dr. 
Everson Aparecido Contelli; escrivão de Polícia, Sr. Dario Lima 
Bonfim; investigadores de Polícia, Srs. Max Silva Ramos, Eduar-
do Herculano da Silva e Juliana Bittencourt Coxe.

* * *
- É entregue a homenagem.
* * *
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS - MARCUS VINICIUS - 

Agentes policiais, Srs. Leandro Paulo da Conceição, Reginaldo 
Rosa dos Santos; o auxiliar de papiloscopista, Sr. João Luiz Rios 
Neves, pela realização da operação Etos, com o cumprimento 
de vários mandatos de busca domiciliar e de prisão, Deinter 8 
de Presidente Prudente, homenageado neste momento. Vamos 
à foto oficial.

Parabéns ao Deinter 8 de Presidente Prudente.
* * *
- É entregue a homenagem.
* * *
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS - MARCUS VINICIUS - 

Convidamos agora o excelentíssimo Sr. Delegado e diretor 
de Polícia do Deinter 9 - Piracicaba, Dr. Paulo Afonso Bicudo, 
acompanhado dos policiais, delegado de polícia Dr. Antônio 
Donizete Braga; escrivã de polícia, Sra. Luiza Ribeiro Mello; 
e investigadores de polícia, os Srs. Lúcio Antônio Petrocelli e 
Débora Cristina Silvestrini, pela elucidação do crime de furto 
qualificado de novilhas, pertencentes ao Instituto de Zootecnia 
de Nova Odessa, Deinter 9 - Piracicaba, recebem a homenagem 
neste momento. Vamos à foto oficial, parabéns a todos. Muito 
obrigado.

* * *
- É entregue a homenagem.
* * *
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS - MARCUS VINICIUS - Con-

vidamos agora o excelentíssimo Sr. delegado de polícia e diretor 
do Deinter 10, de Araçatuba, o Dr. Nelson Barbosa Filho acom-
panhado dos policiais, delegado de polícia Dr. Carlos Henrique 
Cotait e investigadores de polícia, Sr. Valdemir Serafim Pereira, e 
a Sra. Cindy Orsi Alves Nozu, pela realização da Operação Gato 
de Botas com o cumprimento de 280 mandados de busca em 
residências e em empresa e estabelecimentos comerciais em 
mais de 15 cidades, totalizando 76 prisões em flagrante. Para-
béns ao Deinter 10 de Araçatuba.

* * *
- É entregue a homenagem.
* * *
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS - MARCUS VINICIUS - Mais 

uma vez, queremos agradecer e parabenizar todos os homena-
geados nesta noite. Solicito aos homenageados que, por favor, 
ocupem os seus lugares e as autoridades retomem aos seus 
lugares na Mesa principal, muito obrigado a todos.

Retoma a palavra a seguir o presidente desta sessão sole-
ne, o deputado Itamar Borges.

O SR. PRESIDENTE - ITAMAR BORGES - PMDB - Quero 
antes de proceder aqui, com a conclusão desta solenidade, 
passar a palavra para o nosso delegado-geral de Polícia, o Dr. 
Youssef, que coincidentemente neste momento eu gostaria 
também de fazer um comunicado a todos nós.

O SR. YOUSSEF ABOU CHAHIN - Bem, rapidinho, eu só que-
ria, como eu falei no meu discurso, que temos a melhor polícia 
do Brasil. Hoje, neste momento, o Deic impediu um dos maiores 
roubos a bancos da história, de um cofre com cinco bilhões. Um 
túnel foi escavado e o Deic acaba de prender 16 criminosos. 
Parabéns.

Como eu disse, podem falar o que quiserem, mas somos a 
melhor Polícia do Brasil, e a Polícia Civil dá respostas sempre 
que é solicitada. Mérito desses guerreiros e todos os senhores 
policiais que foram escolhidos para cada posto por meritocra-
cia, e que ninguém é dono de diretoria, seccional ou divisão 
- quem escolhe é o delegado-geral e o Conselho da Polícia pela 
competência, parabéns a todos.

O SR. PRESIDENTE - ITAMAR BORGES - PMDB - Mais uma 
homenagem no dia e na sessão solene do Dia da Polícia Civil, 
não poderia fechar de forma melhor do que simbolicamente 
mais este gesto, mostrando o valor, a importância, a garra e, 
com certeza, a grandeza da nossa Polícia Civil. Gostaria, nova-
mente, de parabenizar todos os homenageados que aqui, como 
eu disse durante a minha fala, representaram todos os policiais 
civis de nosso estado.

É uma grande honra tê-los conosco esta noite, pois, como 
podemos ver, tínhamos aqui homenagens de diversos casos de 
grande repercussão popular, que foram selecionados, a implan-
tação de práticas e tecnologias, e a realização de grandes 
operações. Foi uma forma de prestar homenagem à Polícia Civil 
do nosso estado, aos senhores e às senhoras ao realizarmos 
estas homenagens e estes reconhecimentos que aqui foram 
efetivados.

Lembrando, novamente, que esta sessão solene será trans-
mitida pela TV Assembleia no domingo, dia 8, às 21 horas pela 
NET canal 7, Vivo, canal 9, e pela TV Digital aberta, o canal 61.2.

Mais uma vez, agradecemos ao secretário da Segurança, 
Dr. Mágino; o delegado-geral, Dr. Youssef; o meu colega e depu-
tado, Delegado Olim; o Arnaldo Faria de Sá, que se deslocou até 
aqui; o nosso general, João Camilo Pires de Campos, grande 
amigo e comandante do Sudeste; os diretores, policiais, home-
nageados e familiares.

Esgotado o objeto da presente sessão, esta Presidência 
agradece às autoridades, à Mesa, à minha equipe, aos funcioná-
rios dos serviços de Som, da Taquigrafia, de Atas, ao Cerimonial, 
à Imprensa, à TV Legislativa, às Assessorias das Polícias Civil e 
Militar, bem como a todos que, com suas presenças, colabora-
ram para o êxito desta solenidade.

Convidamos a todos para um coquetel que será servido 
aqui no Hall Monumental. Boa noite a todos e parabéns Polícia 
Civil do estado de São Paulo.

Está encerrada a sessão.
* * *
- Encerra-se a sessão às 19 horas e 57 minutos.
* * *


